Nei magedound unknown CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

Opiniao: Regulamentacéo do Repetro-Sped e controvérsias estaduais

Na tentativa de regulamentar de maneira uniforme o Repetro-Sped no ambito estadual, o Confaz editou
o Convénio ICM S 3/2018, criando um regime especia opcional ao contribuinte (que fica obrigado a
formalizar sua adeséo) e condicionado a desisténcia de agdes que discutam aincidénciado ICMS sobre
importacdes sem transferéncia de titularidade, paratratar de todas as disposi¢cbes de maneira unificada,
isentando ou reduzindo a carga efetiva incidente na operacdo e criando umaregra especial de
competéncia para cobranca do ICMS, que seria devido ao estado em que ocorrer a utilizacdo econdémica
dos bens ou das mercadorias.

Esse convénio, embora sgja de observancia obrigatoria pel os estados quanto a regra de competéncia
tributaria, naformado artigo 7° daLei Complementar 24/75, é facultativo no tocante as isengdes e
reducdo de base de célculo, devendo os estados internalizarem suas disposi ¢des para que 0s contribuintes
possam usufruir do regime especial, como jadecidiu o Supremo Tribunal Federal (RE 630.705). Dessa
forma, enquanto ndo internalizado nalegislacéo estadual, aplica-se aregra geral para hipéteses de
incidénciado ICM S-Importacéo em cada estado, com aliquota cheia.

Por outro lado, harisco de que tal norma seja declarada inconstitucional, o que poderia expor o
contribuinte ao pagamento do ICM S segundo anormageral de apuracio com aiquota cheia. E que, de
acordo com o artigo 146, incisos | elll, e 155, inciso XlII, alinea“a’ da Constituicéo Federal, compete
exclusivamente alei complementar, no caso, alLe Kandir (Let Complementar 87/96), a definicao das
normas de competéncia tributaria para exigénciado ICMS, e esta definiu que, no caso de importacdo, a
competéncia é do estado em que estiver 0 estabel ecimento em que ocorrer a entrada fisica da
mercadoria, naformade seu artigo 11, inciso I, alinea“d”.

N&o poderia um convénio, ainda que ratificado por todos os estados, invadir a esfera de competéncia da
lei complementar, sob pena de inconstitucionalidade. Aliés, recentemente, o STF declarou
inconstitucionais os convénios ICM S 52/2017 e 93/2015, através de decisdes proferidas nas ADIs 5.866
e 5.464, respectivamente.

Também se pode alegar que a exigéncia de desisténcia e rentncia de a¢les sobre tributos considerados
inconstitucionais para fins de adesdo a regimes especiais € ilegitima. Embora, no caso de regimes
especiais, o0 estado sgjalivre paraformular requisitos, condigdes e exigéncias, a Fazenda Publica e
defeso fixar regrasilegais aos contribuintes, por forca do principio dalegalidade e da moralidade,
previstos no artigo 37 da Constituicdo Federal. Além disso, a exigéncia representa sancdo politicaem
Sua esséncia, por representar método transverso de cobranca de tributo e submissao do contribuinte a
vontade do ente tributante, sob pena de ser obrigado a suportar, futuramente, carga tributaria mais
elevada do que a estritamente necessaria.

N&o se pode perder de vista que a exigéncia de desisténcia, renlincia e pagamento, no caso concreto, diz
respeito atributos que foram declarados ilegitimos tanto no Supremo Tribunal Federal, ateor do
Recurso Extraordinario 540.829, com repercussao geral reconhecida, quanto no Superior Tribunal de
Justica, no qual foi editada a Simula 166 e estabel ecido no Recurso Especial 1.125.133/SP, julgado sob
0 rito dos recursos repetitivos. A exigéncia em questdo configurainquestionavel burla a autoridade das
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decisBes judiciais e, em determinados casos, pode afrontar até mesmo a coisa julgada.

Além disso, é de nebulosa definicdo o conceito de “ carga tributaria equivalente” previsto no convénio,
pelo simples fato de que ndo € exposto o critério de parametrizacdo. Embora seja possivel vislumbrar
gue aintencdo do Confaz seja definir que a carga tributéria deve ser equivalente a 3% da base de calculo
usual do ICM S-Importacéo, previstano artigo 13, inciso V e paragrafo 1° daLei Complementar 87/96, a
grande controvérsiafica por contade (a) qual aliquota do ICMS deve ser considerada parafins de
inclusdo na base de calculo do ICM S-Importacédo; e (b) se dentro desse escopo também estéo inclusos os
adicionais de ICM S devidos atitulo de custeio de Fundos Estaduais de Combate a Pobreza (FECP).

Quanto a primeira questdo, a utilizagéo de qualquer outra aliquota parao ICMS “por dentro” que ndo a
de 3% faria com que a carga tributaria efetiva da operacéo superasse 0 patamar previsto na legislacéo.
No tocante a segunda questdo, tendo em vista que o convénio menciona “cargatributéria’, e ndo a
aliquotaem s do ICMS, possivel sustentar que essa previsao abarca eventuais adicionais previstos nas
legislacOes estaduais, tais como aguel es destinados aos FECP.

Por ultimo, mesmo na hipdtese de revogacdo da norma que internalizar o regime especia previsto no
conveénio, ndo haveria margem para a cobranca retroativa do ICM S por determinado ente federativo, em
razdo da exoneracao tributaria, no caso concreto, € ato juridico perfeito e impassivel de revisao judicial
posterior, mesmo na hipétese de declaracéo de inconstitucionalidade posterior, em protecdo a seguranca
juridica do contribuinte de boa-fé.

A derradeira controvérsia fica por conta dos estados que instituiram o depésito compulsorio a Fundos
Estaduais de Equilibrios Fiscais (Feef), previsto no Convénio ICMS 42/2016. E que o convénio trata
como isencao as hipoteses de (@) importacdo temporaria de bens e mercadorias no ambito do Repetro e
(b) aexportagéo ficta de bens parafins de internalizacdo posterior e aplicagdo do Repetro. Dessaforma,
os estados que efetivamente instituiram e exigem o depdsito compul sorio sobre todos 0s seus incentivos
fiscais podem exigir o recolhimento sobre a parcela“isenta’ no ambito do convénio.

Ocorre que tais operacdes ndo sdo isentas, mas em realidade simplesmente ndo se enquadram na
hipétese de incidénciado ICMS, a primeira em razéo da auséncia de circulacéo juridica, e a segunda por
representar uma exportacdo, naformado artigo 155, paragrafo 2°, inciso X, ainea“a’ da CF/88. Ora,
qualquer operacao que ndo possa se enquadrar na hipdétese de incidéncia constitucional mente prevista
estara inguestionavel mente fora do escopo de liberalidade para institui¢do e cobranca do tributo, ndo
havendo que se falar, em hipotese alguma, em isencéo e, por tal razéo, de cobranca do Feef quanto a
essas parcelas.

N&o temos duvidas de que a atual regulamentacdo do Repetro-Sped no ambito estadual tera como
conseguéncia discussdes de enorme monta em razéo da divergéncia de interpretacdo entre os
contribuintes e os entes federativos, sendo inevitavel que o Poder Judiciério sejainterpelado para,
novamente, pacificar as questoes.
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